
CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

4.1- A Contratante se obriga a proporcionar ao(a) Contratado(a) todas as condiçoes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei ns 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores;
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execuçao do objeto contratual, bem como o pagamento das
taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos

serviços;
4.3-Comunicar ao(a) Contratado(a) toda e qualquer ocorrencia relacionada com a execuçao do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providencias corretivas;
4.4- Providenciar os pagamentos ao(a) Contratado(a) a vista das Notas Fiscas_JFaturas

devidamente atestadas pelo Setor Competente.

R$  825,00R$ 55,0015UNDGás liquefeito de petróleo (GLP13 KG)

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
FAZEM O MUNICÍPIO DO INDEPENDENCIA,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE CULTURA E
TURISMO,  COM A EMPRESA C.  J.  DE
OLIVEIRA LOIOLA - ME, NAS CONDIÇOES
ABAIXO PACTUADAS:

O Município do Independencia, pessoa jurídica de direito público interno, através da
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO, com sede na Rua Do Cruzeiro, 244 - Bairro Centro
- Independencia - Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o n  07.982.028/0001-10, neste ato
representado pela Secretária de Cultura e Turismo, Sra. FRANCISCA FRANCILURDES
VIEIRA, doravante denominado de CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa, C. J. DE
OLIVEIRA LOIOLA - ME com endereço a Rua Pelo Sinal, 16, Cohab, Independencia - Ce,
Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o n 15.339.001/0001-32, representado por Carlos José
de Oliveira Loiola, inscrito no CPF n 454.935.293-00, ao fim assinado, doravante denominada
de CONTRATADA, de acordo com a Dispensa de Licitaçao n GM-DL005/17, Processo n GM-
DL005/17, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n 8.666/93 e suas alteraçoes
posteriores, sujeitando-se os contratantes as suas normas e as cláusulas e condiçoes a seguir

ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato na dispensa de Licitaçao n GM-DL005/17, e na Lei n
8.666/93 e suas alteraçoes posteriores e na proposta de preços da Contratada.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1-0 presente contrato tem por objeto a Aquisiçao de gás liquefeito de petróleo, para atender
as necessidades do Município de Independencia.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execuçao do objeto deste contrato o
valor global de R$ 825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais), conforme tabela a baixo.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇOES DO(A) CONTRATADO(A)

5.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos estabelecidos
no Pregao Presencial N GM-PP013/17, neste Termo Contratual e na proposta vencedora do
certame;
5.2- Manter durante toda a execuçao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na Lei de
Licitaçoes;
5.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execuçao do objeto contratual;
5.4-Facilitar a açao da FISCALIZAÇAO na inspeçao dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
5.5-Providenciar a imediata correçao das deficiencias e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
5.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestaçao dos
serviços contratados inclusive as contribuiçoes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade
da Prefeitura Municipal de Independencia por eventuais autuaçoes administrativas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplencia do(a) contratado(a), com referencia as suas obrigaçoes,
nao se transfere a Prefeitura Municipal de Independencia;
5.7- Disponibilizar  para vistoria  prontamente conforme solicitaçao da contratante os
equipamentos utilizados na execuçao dos serviços;
5.8-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados a
Uniao, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestaçao dos serviços;
5.13-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaçao
das Leis do Trabalho e legislaçao pertinente;
5.14- Apresentar,  no ato da assinatura do contrato, local no Centro do município de
Independencia,, onde servirá de sede da contratada para executar os serviços para os quais a
empresa foi contratada;

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS

6.1- Os serviços objeto desta licitaçao deverao ser executados e concluídos até 31 de
dezembro de 2017, contados a partir do recebimento da ordem de compra, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes.
6.2-Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da Saúde, nao serao
considerados como inadimplemento contratual;

CLAUSULA SÉTIMA -DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

7.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados e/ou produtos devidamente
entregues, deverá ser apresentada a Secretaria competente, para fins de conferencia e
atestaçao da execuçao do objeto.
7.2-Caso a fatura acima referida seja devidamente aprovada pela Secretaria competente, o
pagamento será efetivado em favor da CONTRATADA, no prazo de até 05 (cinco) dias
corridos, a contar da data da respectiva aprovaçao desta.

CLAUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

8.1- As despesas decorrentes da contrataçao correrao por  conta ^f(s) dotaçao(oes)
orçamentária(s) e elemento de despesa.
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CLAUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

9.1- Os preços sao firmes e irreajustáveis;

CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

10.1-O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais,
acréscimos ou supressoes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no  12, art. 65, da

Lei n 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇOES

11.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execuçao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execuçao do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçao
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçao e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administraçao, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a
reabilitaçao perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçoes legais.
11.2- O(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de
inexecuçao total ou parcial do contrato, erro de execuçao, execuçao imperfeita, mora de
execuçao, inadimplemento contratual ou nao veracidade das informaçoes prestadas, garantida

a prévia defesa:
I - Advertencia, sançao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.  8.666/93, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:
a)descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitaçao;
b)outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que nao caiba a aplicaçao de sançao mais grave.
II- Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruçoes fornecidas pela Contratante):
a)de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestaçao dos serviços
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b)de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infraçao a qualquer cláusula ou
condiçao do contrato, nao especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na

reincidencia;
c)de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçao nao se efetivar nos 05 (cinco) dias que
se seguirem a data da comunicaçao formal da rejeiçao;
III - Suspensao temporária de participaçao em licitaçao e impedimento de contratar com o
Município de Independencia, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a
reabilitaçao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administraçao pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançao aplicada

com base no inciso anterior.
11.3-No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançoes previstas nos
incisos I, II e III do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançao pre îsmno incise
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do mesmo item.
11.4-O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificaçao ou decisao do recurso.Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer
jus. Em caso de inexistencia ou insuficiencia de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execuçao fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5-As sançoes previstas nos incisos III e IV doitem 11.2supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitaçao:
a)praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administraçao Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
11.6-As sançoes previstas nos incisos I, III e IV doitem 11.2supra, poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.7-A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificaçao que lhe será encaminhada, estará sujeita a
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaçao assumida.
11.8-As sançoes previstas no item 11.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISAO

12.1-A rescisao contratual poderá ser:
a)Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n 8.666/93;
b)Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniencia

da Administraçao;
12.2-Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.3-A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequencias

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

13.1- Declaramas partes que este Contrato corresponde a manifestaçao final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
13.2- Obrigaçao do contratado de manter,  durante toda a execuçao do Contrato, em
compatibilidade com as obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e

qualificaçao exigidas na licitaçao.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Independencia, Estado do Ceará, paraT^onhecimento
das questoes relacionadas com o presente Contrato que nao forem resolvidos welos meios
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Cartos^os de nvejra Loiola
C. J. DE OLIVEIRAIOIOLA - ME

CONTRATADA

FRANCISCA FRANCILURDES VIEIRA
Secretária de Cultura e Turismo

CONTRATANTE

Independencia-Ce, 25 DE M

14.2- E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condiçoes retro-estipuladas, as partes

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e

legais efeitos.

PAÇO MUNICIPAL DEPUTADO ALCEU VIEIRA COUTINHO
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDENCIA
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CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

4.1- A Contratante se obriga a proporcionar ao(a) Contratado(a) todas as condiçoes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei ns 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores;
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execuçao do objeto contratual, bem como o pagamento das
taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos

serviços;
4.3-Comunicar ao(a) Contratado(a) toda e qualquer ocorrencia relacionada com a execuçao do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providencias corretivas;
4.4- Providenciar os pagamentos ao(a) Contratado(a) a vista das Notas Fiscais /Faturas

devidamente atestadas pelo Setor Competente.

R$   825,00R$ 55,0015UNDGás liquefeito de petróleo (GLP 13 KG)1

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
FAZEM O MUNICÍPIO DO INDEPENDENCIA,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESPORTE E
JUVENTUDE, COM A EMPRESA C. J. DE
OLIVEIRA LOIOLA - ME, NAS CONDIÇOES
ABAIXO PACTUADAS:

O Município do Independencia, pessoa jurídica de direito público interno, através da
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE, com sede na Rua Do Cruzeiro, 244 -  Bairro
Centro - Independencia - Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o n 07.982.028/0001-10, neste ato
representado pela Secretária de Esporte e Juventude, Sra. FRANCISCA FRANCILURDES
VIEIRA, doravante denominado de CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa, C. J. DE
OLIVEIRA LOIOLA - ME com endereço a Rua Pelo Sinal, 16, Cohab, Independencia - Ce,
Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o n 15.339.001/0001-32, representado por Carlos José
de Oliveira Loiola, inscrito no CPF n 454.935.293-00, ao fim assinado, doravante denominada
de CONTRATADA, de acordo com a Dispensa de Licitaçao n GM-DL005/17, Processo n GM-
DL005/17, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n 8.666/93 e suas alteraçoes
posteriores, sujeitando-se os contratantes as suas normas e as cláusulas e condiçoes a seguir

ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato na dispensa de Licitaçao n GM-DL005/17, e na Lei n
8.666/93 e suas alteraçoes posteriores e na proposta de preços da Contratada.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto a Aquisiçao de gás liquefeito de petróleo, para atender
as necessidades do Município de Independencia.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execuçao do objeto deste contrato o
valor global de R$ 825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais), conforme tabela a baixo.

CONTRATO N. GM-DL005/17G
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇOES DO(A) CONTRATADO(A)

5.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos estabelecidos
no Pregao Presencial N GM-PP013/17, neste Termo Contratual e na proposta vencedora do
certame;
5.2- Manter durante toda a execuçao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na Lei de
Licitaçoes;
5.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execuçao do objeto contratual;
5.4-Facilitar a açao da FISCALIZAÇAO na inspeçao dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
5.5-Providenciar a imediata correçao das deficiencias e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
5.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestaçao dos
serviços contratados inclusive as contribuiçoes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade
da Prefeitura Municipal de Independencia por eventuais autuaçoes administrativas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplencia do(a) contratado(a), com referencia as suas obrigaçoes,
nao se transfere a Prefeitura Municipal de Independencia;
5.7- Disponibilizar  para vistoria prontamente conforme solicitaçao da contratante os
equipamentos utilizados na execuçao dos serviços;
5.8-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados a
Uniao, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestaçao dos serviços;
5.13-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaçao
das Leis do Trabalho e legislaçao pertinente;
5.14- Apresentar,  no ato da assinatura do contrato, local no Centro do município de
Independencia,, onde servirá de sede da contratada para executar os serviços para os quais a
empresa foi contratada;

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS

6.1- Os serviços objeto desta licitaçao deverao ser executados e concluídos até 31 de
dezembro de 2017, contados a partir do recebimento da ordem de compra, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes.
6.2-Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da Saúde, nao serao
considerados como inadimplemento contratual;

CLAUSULA SÉTIMA -DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

7.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados e/ou produtos devidamente
entregues, deverá ser apresentada a Secretaria competente, para fins de conferencia e
atestaçao da execuçao do objeto.
7.2-Caso a fatura acima referida seja devidamente aprovada pela Secretaria competente, o
pagamento será efetivado em favor da CONTRATADA, no prazo de até 05 (cinco) dias
corridos, a contar da data da respectiva aprovaçao desta.

CLAUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

8.1- As despesas decorrentes da contrataçao correrao por  conta da(s) dotaçao(oes)
orçamentária(s) e elemento de despesa.
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CLAUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

9.1- Os preços sao firmes e irreajustáveis;

CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

10.1-O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais,
acréscimos ou supressoes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no  1e, art. 65, da
Lei n 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇOES

11.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execuçao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execuçao do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçao
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçao e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administraçao, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a
reabilitaçao perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçoes legais.
11.2- O(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de
inexecuçao total ou parcial do contrato, erro de execuçao, execuçao imperfeita, mora de
execuçao, inadimplemento contratual ou nao veracidade das informaçoes prestadas, garantida
a prévia defesa:
I - Advertencia, sançao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.  8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a)descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitaçao;
b)outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que nao caiba a aplicaçao de sançao mais grave.
II- Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruçoes fornecidas pela Contratante):
a)de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestaçao dos serviços
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infraçao a qualquer cláusula ou
condiçao do contrato, nao especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidencia;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçao nao se efetivar nos 05 (cinco) dias que
se seguirem a data da comunicaçao formal da rejeiçao;
III - Suspensao temporária de participaçao em licitaçao e impedimento de contratar com o
Município de Independencia, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a
reabilitaçao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administraçao pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançao aplicada
com base no inciso anterior.
11.3-No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançoesxprevistas nos
incisos I, II e III do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançao previs sno inciso V
do mesmo item.

1201.27.812.2701.2.035 - 33.90.30.00ESPORTE
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11.4-O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificaçao ou decisao do recurso.Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer
jus. Em caso de inexistencia ou insuficiencia de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execuçao fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5-As sançoes previstas nos incisos III e IV doitem 11.2supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitaçao:
a)praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administraçao Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
11.6-As sançoes previstas nos incisos I, III e IV doitem 11.2supra, poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.7-A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificaçao que lhe será encaminhada, estará sujeita a
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaçao assumida.
11.8-As sançoes previstas no item 11.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISAO

12.1-A rescisao contratual poderá ser:
a)Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n 8.666/93;
b)Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniencia
da Administraçao;
12.2-Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.3-A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequencias

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

13.1- Declaramas partes que este Contrato corresponde a manifestaçao final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
13.2- Obrigaçao do contratado de manter,  durante toda a execuçao do Contrato, em

compatibilidade com as obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e

qualificaçao exigidas na licitaçao.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Independencia, Estado do Ceará, para conhecimento
das questoes relacionadas com o presente Contrato que nao forem resolvidos Pfl̂ s meios
administrativos.
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Nome:
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FRANCISCA FRANCILURDES VIEIRA
Secretária de Esporte e Juventude

CONTRATANTE
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14.2- E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condiçoes retro-estipuladas, as partes

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e

legais efeitos.
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CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

4.1- A Contratante se obriga a proporcionar ao(a) Contratado(a) todas as condiçoes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei n2 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores;
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execuçao do objeto contratual, bem como o pagamento das
taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos
serviços;
4.3-Comunicar ao(a) Contratado(a) toda e qualquer ocorrencia relacionada com a execuçao do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providencias corretivas;
4.4- Providenciar os pagamentos ao(a) Contratado(a) a vista das ffĉ otas Fiscais^ /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

R$ 1.375,00RS 55,0025UNDGás liquefeito de petróleo (GLP 13 KG)

CONTRATO N. GM-DL005/17H
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
FAZEM O MUNICÍPIO DO INDEPENDENCIA,
ATRAVÉS  DA  SECRETARIA  DO  MEIO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, COM A
EMPRESA C. J. DE OLIVEIRA LOIOLA - ME,
NAS CONDIÇOES ABAIXO PACTUADAS:

O Município do Independencia, pessoa jurídica de direito público interno, através da
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, com sede na Rua Do
Cruzeiro, 244 -  Bairro Centro - Independencia - Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o n
07.982.028/0001-10, neste ato representado pela Secretária do Meio Ambiente e Recursos
Hídricos, Sra. ELISOETE ALVES PEDROSA, doravante denominado de CONTRATANTE, e,
do outro lado a empresa, C. J. DE OLIVEIRA LOIOLA - ME com endereço a Rua Pelo Sinal,
16, Cohab, Independencia - Ce, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o n 15.339.001/0001-
32, representado por Carlos José de Oliveira Loiola, inscrito no CPF n 454.935.293-00, ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com a Dispensa de Licitaçao
n GM-DL005/17, Processo n GM-DL005/17, em conformidade com o que preceitua a Lei
Federal n  8.666/93 e suas alteraçoes posteriores, sujeitando-se os contratantes as suas
normas e as cláusulas e condiçoes a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato na dispensa de Licitaçao n GM-DL005/17, e na Lei n
8.666/93 e suas alteraçoes posteriores e na proposta de preços da Contratada.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto a Aquisiçao de gás liquefeito de petróleo, para atender
as necessidades do Município de Independencia.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execuçao do objeto deste contrato o
valor global de R$ 1.375,00 (um mil trezentos e setenta e cinco reais), conforme tabela a baixo.

PREFEITU RA
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇOES DO(A) CONTRATADO(A)

5.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos estabelecidos
no Pregao Presencial N GM-PP013/17, neste Termo Contratual e na proposta vencedora do
certame;
5.2- Manter durante toda a execuçao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na Lei de
Licitaçoes;
5.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execuçao do objeto contratual;
5.4-Facilitar a açao da FISCALIZAÇAO na inspeçao dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
5.5-Providenciar a imediata correçao das deficiencias e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
5.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestaçao dos
serviços contratados inclusive as contribuiçoes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade
da Prefeitura Municipal de Independencia por eventuais autuaçoes administrativas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplencia do(a) contratado(a), com referencia as suas obrigaçoes,
nao se transfere a Prefeitura Municipal de Independencia;
5.7- Disponibilizar  para vistoria  prontamente conforme solicitaçao da contratante os
equipamentos utilizados na execuçao dos serviços;
5.8-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados a
Uniao, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestaçao dos serviços;
5.13-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaçao
das Leis do Trabalho e legislaçao pertinente;
5.14- Apresentar,  no ato da assinatura do contrato, local no Centro do município de
Independencia,, onde servirá de sede da contratada para executar os serviços para os quais a
empresa foi contratada;

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS

6.1- Os serviços objeto desta licitaçao deverao ser executados e concluídos até 31 de
dezembro de 2017, contados a partir do recebimento da ordem de compra, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes.
6.2-Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da Saúde, nao serao
considerados como inadimplemento contratual;

CLAUSULA SÉTIMA -DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

7.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados e/ou produtos devidamente
entregues, deverá ser apresentada a Secretaria competente, para fins de conferencia e
atestaçao da execuçao do objeto.
7.2-Caso a fatura acima referida seja devidamente aprovada pela Secretaria competente, o
pagamento será efetivado em favor da CONTRATADA, no prazo de até 05 (cinco) dias
corridos, a contar da data da respectiva aprovaçao desta.

CLAUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

8.1- As despesas decorrentes da contrataçao correrao
orçamentária(s) e elemento de despesa.
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CLAUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO . 1/ .

9.1- Os preços sao firmes e irreajustáveis;

CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

10.1-O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais,
acréscimos ou supressoes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no  12, art. 65, da
Lei n 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇOES

11.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execuçao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execuçao do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçao
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçao e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administraçao, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a
reabilitaçao perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais comi naçoes legais.
11.2- O(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de
inexecuçao total ou parcial do contrato, erro de execuçao, execuçao imperfeita, mora de
execuçao, inadimplemento contratual ou nao veracidade das informaçoes prestadas, garantida
a prévia defesa:
I - Advertencia, sançao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.  8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a)descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitaçao;
b)outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que nao caiba a aplicaçao de sançao mais grave.
II- Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruçoes fornecidas pela Contratante):
a)de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestaçao dos serviços
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infraçao a qualquer cláusula ou
condiçao do contrato, nao especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidencia;
c)de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçao nao se efetivar nos 05 (cinco) dias que
se seguirem a data da comunicaçao formal da rejeiçao;
III - Suspensao temporária de participaçao em licitaçao e impedimento de contratar com o
Município de Independencia, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a
reabilitaçao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administraçao pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançao aplicada
com base no inciso anterior.
11.3-No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as
incisos I, II e III do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanç

1001.18.122.0402.2.032 - 33.90.30.00MEIO AMBIENTE
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do mesmo item.
11.4-O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificaçao ou decisao do recurso.Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer
jus. Em caso de inexistencia ou insuficiencia de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execuçao fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5-As sançoes previstas nos incisos III e IV doitem 11.2supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitaçao:
a)praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administraçao Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
11.6-As sançoes previstas nos incisos I, III e IV doitem 11.2supra, poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.7-A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificaçao que lhe será encaminhada, estará sujeita a
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaçao assumida.
11.8-As sançoes previstas no item 11.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISAO

12.1-A rescisao contratual poderá ser:
a)Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n 8.666/93;
b)Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniencia
da Administraçao;
12.2-Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.3-A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequencias

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

13.1- Declaramas partes que este Contrato corresponde a manifestaçao final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
13.2- Obrigaçao do contratado de manter,  durante toda a execuçao do Contrato, em
compatibilidade com as obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e

qualificaçao exigidas na licitaçao.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Independencia, Estado do Ceará,
das questoes relacionadas com o presente Contrato que nao forem res
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CONTRATADA

ELISOETE ALVES PEDROSA
Secretária do Meio Ambiente e Recursos

Hídricos
CONTRATANTE

Independencia-Ce, 25

14.2- E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condiçoes retro-estipuladas, as partes

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e

legais efeitos.

administrativos.
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CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

4.1- A Contratante se obriga a proporcionar ao(a) Contratado(a) todas as condiçoes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei n2 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores;
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execuçao do objeto contratual, bem como o pagamento das
taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos
serviços;
4.3-Comunicar ao(a) Contratado(a) toda e qualquer ocorrencia relacionada com a execuçao do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providencias corretivas;
4.4- Providenciar os pagamentos ao(a) Contratado(a) a vista das NotôSv Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

1.375,00R$55,00R$25undTKG)13Gás liquefeito de petróleo (GLP1

CONTRATO N. GM-DL005/17I
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
FAZEM O MUNICÍPIO DO INDEPENDENCIA,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
AGRICULTURA, COM A EMPRESA C. J. DE
OLIVEIRA LOIOLA - ME, NAS CONDIÇOES
ABAIXO PACTUADAS:

O Município do Independencia, pessoa jurídica de direito público interno, através da
SECRETARIA DE AGRICULTURA, com sede na Rua Do Cruzeiro, 244 -  Bairro Centro -
Independencia - Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o n 07.982.028/0001-10, neste ato representado
pelo Secretário de Agricultura, Sr. ANTÓNIO LINDOMAR GALVAO NÓBREGA, doravante
denominado de CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa, C. J. DE OLIVEIRA LOIOLA -
ME com endereço a Rua Pelo Sinal, 16, Cohab, Independencia - Ce, Estado do Ceará, inscrito
no CNPJ sob o n 15.339.001/0001-32, representado por Carlos José de Oliveira Loiola, inscrito
no CPF n 454.935.293-00, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de
acordo com a Dispensa de Licitaçao n  GM-DL005/17, Processo n  GM-DL005/17, em
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores,
sujeitando-se os contratantes as suas normas e as cláusulas e condiçoes a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato na dispensa de Licitaçao n  GM-DL005/17, e na Lei n
8.666/93 e suas alteraçoes posteriores e na proposta de preços da Contratada.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1-0 presente contrato tem por objeto a Aquisiçao de gás liquefeito de petróleo, para atender
as necessidades do Município de Independencia.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execuçao do objeto deste contrato o
valor global de R$ 1.375,00 (um mil trezentos e setenta e cinco reais), conforme tabela a baixo.

PAÇO MUNICIPAL DEPUTADO ALCEU VIEIRA COUTINHO
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇOES DO(A) CONTRATADO(A)

5.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos estabelecidos
no Pregao Presencial N GM-PP013/17, neste Termo Contratual e na proposta vencedora do
certame;
5.2- Manter durante toda a execuçao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na Lei de
Licitaçoes;
5.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execuçao do objeto contratual;
5.4-Facilitar a açao da FISCALIZAÇAO na inspeçao dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
5.5-Providenciar a imediata correçao das deficiencias e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
5.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestaçao dos
serviços contratados inclusive as contribuiçoes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade
da Prefeitura Municipal de Independencia por eventuais autuaçoes administrativas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplencia do(a) contratado(a), com referencia as suas obrigaçoes,
nao se transfere a Prefeitura Municipal de Independencia;
5.7- Disponibilizar  para vistoria  prontamente conforme solicitaçao da contratante os
equipamentos utilizados na execuçao dos serviços;
5.8-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados a
Uniao, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestaçao dos serviços;
5.13-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaçao
das Leis do Trabalho e legislaçao pertinente;
5.14- Apresentar, no ato da assinatura do contrato, local no Centro do município de
Independencia,, onde servirá de sede da contratada para executar os serviços para os quais a
empresa foi contratada;

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS

6.1- Os serviços objeto desta licitaçao deverao ser executados e concluídos até 31 de
dezembro de 2017, contados a partir do recebimento da ordem de compra, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes.
6.2-Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da Saúde, nao serao
considerados como inadimplemento contratual;

CLAUSULA SÉTIMA -DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

7.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados e/ou produtos devidamente
entregues, deverá ser apresentada a Secretaria competente, para fins de conferencia e
atestaçao da execuçao do objeto.
7.2-Caso a fatura acima referida seja devidamente aprovada pela Secretaria competente, o
pagamento será efetivado em favor da CONTRATADA, no prazo de até 05 (cinco) dias
corridos, a contar da data da respectiva aprovaçao desta.

CLAUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

8.1- As despesas decorrentes da contrataçao correrao por co
orçamentária(s) e elemento de despesa.

PREFEITU RA
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CLAUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

9.1- Os preços sao firmes e irreajustáveis;

CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

10.1-O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais,
acréscimos ou supressoes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no  12, art. 65, da
Lei n 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇOES

11.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execuçao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execuçao do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçao
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçao e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administraçao, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a
reabilitaçao perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçoes legais.
11.2- O(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de
inexecuçao total ou parcial do contrato, erro de execuçao, execuçao imperfeita, mora de
execuçao, inadimplemento contratual ou nao veracidade das informaçoes prestadas, garantida
a prévia defesa:
I - Advertencia, sançao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.  8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a)descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitaçao;
b)outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que nao caiba a aplicaçao de sançao mais grave.
II- Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruçoes fornecidas pela Contratante):
a)de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestaçao dos serviços
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infraçao a qualquer cláusula ou
condiçao do contrato, nao especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidencia;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçao nao se efetivar nos 05 (cinco) dias que
se seguirem a data da comunicaçao formal da rejeiçao;
III - Suspensao temporária de participaçao em licitaçao e impedimento de contratar com o
Município de Independencia, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a
reabilitaçao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administraçao pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançao aplicada
com base no inciso anterior.
11.3-No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançoes previstas nos
incisos I, II e III do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançao previstaUieNinciso IV
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do mesmo item.
11.4-0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificaçao ou decisao do recurso.Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer
jus. Em caso de inexistencia ou insuficiencia de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execuçao fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5-As sançoes previstas nos incisos III e IV doitem 11.2supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitaçao:
a)praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administraçao Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
11.6-As sançoes previstas nos incisos I, III e IV doitem 11.2supra, poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.7-A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificaçao que lhe será encaminhada, estará sujeita a
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaçao assumida.
11.8-As sançoes previstas no item 11.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISAO

12.1 - A rescisao contratual poderá ser:
a)Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n 8.666/93;
b)Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniencia
da Administraçao;
12.2-Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.3-A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequencias

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

13.1- Declaramas partes que este Contrato corresponde a manifestaçao final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
13.2- Obrigaçao do contratado de manter,  durante toda a execuçao do Contrato, em

compatibilidade com as obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e

qualificaçao exigidas na licitaçao.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Independencia, Estado do Ceará, para (̂ onhecimento
das questoes relacionadas com o presente Contrato que nao forem
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Nome:
CPF:

C. J. DE OLIVEIRA ̂ 1OI0LA - ME
CONTRATADA

CPF:

ANTÓNIO LINDOMAR GALVAO
NÓBREGA

Secretária de Agricultura
CONTRATANTE

Independencia-Ce, 25

14.2- E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condiçoes retro-estipuladas, as partes

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e

legais efeitos.
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CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

4.1- A Contratante se obriga a proporcionar ao(a) Contratado(a) todas as condiçoes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei n2 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores;
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execuçao do objeto contratual, bem como o pagamento das
taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos
serviços;
4.3-Comunicar ao(a) Contratado(a) toda e qualquer ocorrencia relacionada com a execuçao do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providencias corretivas;
4.4- Providenciar os pagamentos ao(a) Contratado(a) a vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

R$ 1.650,0030   R$ 55,00uN D13^)|GásHquefeitode ̂ tróJeo(GLP

CONTRATO N. GM-DL005/17J
TERMO DE CONTRATO QUE ENTR
FAZEM O MUNICÍPIO DO INDEPENDENCIA,
ATRAVÉS  DA  SECRETARIA  DE  INFRA
ESTRUTURA, COM A EMPRESA C. J. DE
OLIVEIRA LOIOLA - ME, NAS CONDIÇOES
ABAIXO PACTUADAS:

O Município do Independencia,  pessoa jurídica de direito público interno, através da
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA, com sede na Rua Do Cruzeiro, 244 - Bairro Centro -
Independencia - Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o n 07.982.028/0001-10, neste ato representado
pelo Secretário de Infra Estrutura, Sr. José Edval Pimentel de Almeida Segundo, doravante
denominado de CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa, C. J. DE OLIVEIRA LOIOLA -
ME com endereço a Rua Pelo Sinal, 16, Cohab, Independencia - Ce, Estado do Ceará, inscrito
no CNPJ sob o n 15.339.001/0001-32, representado por Carlos José de Oliveira Loiola, inscrito
no CPF n 454.935.293-00, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de
acordo com a Dispensa de Licitaçao n  GM-DL005/17, Processo n  GM-DL005/17, em
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores,
sujeitando-se os contratantes as suas normas e as cláusulas e condiçoes a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato na dispensa de Licitaçao n GM-DL005/17, e na Lei n
8.666/93 e suas alteraçoes posteriores e na proposta de preços da Contratada.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto a Aquisiçao de gás liquefeito de petróleo, para atender
as necessidades do Município de Independencia.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execuçao do objeto deste contrato o
valor global de R$ 1.650,00 (um mil seiscentos e cinquenta reais), conforme tabela a baixo.

PAÇO MUNICIPAL DEPUTADO ALCEU VIEIRA COUTINHO
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDENCIA

PREFEITU RA
Terra d* todo* nós

INDEPENDENCIA



PAÇO MUNICIPAL DEPUTADO ALCEU VIEIRA COUTINHO
^ PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDENCIA

INDEPENDENCIA
PREFEITU RA

Tamdt tmtos ns

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇOES DO(A) CONTRATADO(A)

5.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos estabelecidos
no Pregao Presencial N GM-PP013/17, neste Termo Contratual e na proposta vencedora do
certame;
5.2- Manter durante toda a execuçao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na Lei de
Licitaçoes;
5.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execuçao do objeto contratual;
5.4-Facilitar a açao da FISCALIZAÇAO na inspeçao dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
5.5-Providenciar a imediata correçao das deficiencias e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
5.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestaçao dos
serviços contratados inclusive as contribuiçoes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade
da Prefeitura Municipal de Independencia por eventuais autuaçoes administrativas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplencia do(a) contratado(a), com referencia as suas obrigaçoes,
nao se transfere a Prefeitura Municipal de Independencia;
5.7- Disponibilizar  para vistoria prontamente conforme solicitaçao da contratante os
equipamentos utilizados na execuçao dos serviços;
5.8-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados a
Uniao, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestaçao dos serviços;
5.13-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaçao
das Leis do Trabalho e legislaçao pertinente;
5.14- Apresentar,  no ato da assinatura do contrato, local no Centro do município de
Independencia,, onde servirá de sede da contratada para executar os serviços para os quais a
empresa foi contratada;

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS

6.1- Os serviços objeto desta licitaçao deverao ser executados e concluídos até 31 de
dezembro de 2017, contados a partir do recebimento da ordem de compra, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes.
6.2-Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da Saúde, nao serao
considerados como inadimplemento contratual;

CLAUSULA SÉTIMA -DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

7.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados e/ou produtos devidamente
entregues, deverá ser apresentada a Secretaria competente, para fins de conferencia e
atestaçao da execuçao do objeto.
7.2-Caso a fatura acima referida seja devidamente aprovada pela Secretaria competente, o
pagamento será efetivado em favor da CONTRATADA, no prazo de até 05 (cinco) dias
corridos, a contar da data da respectiva aprovaçao desta.

CLAUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

8.1- As despesas decorrentes da contrataçao correrao por conta dâ s) dotaçao(oes)
orçamentária(s) e elemento de despesa.     ^



CLAUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

9.1- Os preços sao firmes e irreajustáveis;

CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

10.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais,
acréscimos ou supressoes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no  1 , art. 65, da
Lei n 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇOES

11.1-O licitante que ensejar o retardamento da execuçao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execuçao do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçao
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçao e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administraçao, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a
reabilitaçao perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçoes legais.
11.2- O(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de
inexecuçao total ou parcial do contrato, erro de execuçao, execuçao imperfeita, mora de
execuçao, inadimplemento contratual ou nao veracidade das informaçoes prestadas, garantida
a prévia defesa:
I - Advertencia, sançao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.  8.666/93, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a)descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitaçao;
b)outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que nao caiba a aplicaçao de sançao mais grave.
II- Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruçoes fornecidas pela Contratante):
a)de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestaçao dos serviços
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infraçao a qualquer cláusula ou
condiçao do contrato, nao especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidencia;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçao nao se efetivar nos 05 (cinco) dias que
se seguirem a data da comunicaçao formal da rejeiçao;
III - Suspensao temporária de participaçao em licitaçao e impedimento de contratar com o
Município de Independencia, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a
reabilitaçao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administraçao pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançao aplicada
com base no inciso anterior.
11.3-No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançoeç^previstas nos
incisos I, II e III do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançao previsfâ îo inciso IV
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do mesmo item.
11.4-O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificaçao ou decisao do recurso.Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer
jus. Em caso de inexistencia ou insuficiencia de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execuçao fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5-As sançoes previstas nos incisos III e IV doitem 11.2supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitaçao:
a)praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administraçao Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
11.6-As sançoes previstas nos incisos I, III e IV doitem 11.2supra, poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.7-A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificaçao que lhe será encaminhada, estará sujeita a
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaçao assumida.
11.8-As sançoes previstas no item 11.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISAO

12.1-A rescisao contratual poderá ser:
a)Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n 8.666/93;
b)Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniencia
da Administraçao;
12.2-Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.3-A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequencias

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

13.1- Declaramas partes que este Contrato corresponde a manifestaçao final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
13.2- Obrigaçao do contratado de manter,  durante toda a execuçao do Contrato, em
compatibilidade com as obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes de habilitaçao e

qualificaçao exigidas na licitaçao.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Independencia, Estado do Ceará, para conhecimento
das questoes relacionadas com o presente Contrato que nao forem resolvidoŝ p bqs^meios
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14.2- E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condiçoes retro-estipuladas, as partes

contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e

legais efeitos.
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